
 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(enviar pelo e-mail licitacao@ilhacomprida.sp.gov.br) 

PREGÃO (PRESENCIAL) REGISTRO DE PREÇOS n°016/2019 
PROCESSO Nº. 154/2019 – MIC 

Denominação:  
 
CNPJ:  
 
Endereço:  
 
E-mail:  
 
Cidade:  
 
Estado:  
 
Telefone:  
 
Fax:  
 
Obtivemos, através do acesso à página www.ilhacomprida.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada.  
 
Local:_______________________,_________ de ______ de 2019.  
 
Nome: ________________________________________ 
 
Senhor Licitante,  
 
Visando à comunicação futura entre este Município e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o 
recibo de retirada do Edital e remetê-lo a Licitação, pelo e-mail licitacao@ilhacomprida.sp.gov.br. 
A não remessa do recibo exime o Município de Ilha Comprida Estado de São Paulo da comunicação, por meio de 
fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.  
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações, esclarecimentos ou 
impugnações disponibilizados acerca do processo licitatório. 
  



 

 

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) REGISTRO DE PREÇO N° 16/2019 
PROCESSO N° 154/2019 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO LOTE 
 
O Sr. Prefeito do Município de Ilha Comprida/SP, Geraldino Barbosa de Oliveira Junior, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que se encontra aberto procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial do tipo Menor 
Preço global, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, FORMAÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO OU ABUSO 
DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM CONHECIDO COMO CLÍNICA OU CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme as quantidades e condições definidas no termo de referência anexo do 
edital, ficando estabelecido o prazo consignado no quadro abaixo para apresentação de propostas através de 
envelopes lacrados protocolados junto ao Município de Ilha Comprida, que serão abertos durante sessão pública 
a ser realizada na data abaixo prevista, observadas as cláusulas previstas neste edital. 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e ANEXOS, que dele fazem 
parte integrante. 
O recebimento da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, da declaração de 
microempresa ou empresa de pequeno porte (se for o caso) e os envelopes contendo a proposta e os 
documentos de habilitação deverão ser PROTOCOLADOS até as 09:00 horas do dia 08/05/2019, no seguinte 
endereço: Prefeitura do Município de Ilha Comprida/SP no Setor de Protocolo, situada à Avenida Beira Mar, nº. 
11.000 – Balneário Meu Recanto, neste Município de Ilha Comprida – São Paulo. 
O INÍCIO do CREDENCIAMENTO se dará no dia 08/05/2019 as 09:00 horas e o TÉRMINO do CREDENCIAMENTO, se 
dará com a abertura do primeiro Envelope – Proposta de Preços. 
A sessão de processamento do pregão será realizada no seguinte local e endereço: Prefeitura do Município de 
Ilha Comprida/SP – Na sala de Reuniões, situada à Avenida Beira Mar, nº. 11.000 – Balneário Meu Recanto, neste 
Município de Ilha Comprida – São Paulo. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de 
Apoio, designados pelos autos do Processo em epígrafe.  
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: VER CLAUSULA XII DO EDITAL. 
I - DO OBJETO 
1.1 - O objeto da presente licitação é a FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO 
DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A 
PESSOAS COM TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM 
CONHECIDO COMO CLÍNICA OU CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, ATRAVÉS DO 
SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), em conformidade com os termos e condições do Termo de Referência. 
1.2- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.2.1 O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços e nas condições 
previstas neste Edital.  
1.2.2- A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da 
sua assinatura. 
II- DA PARTICIPAÇÃO  
2.1- Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que 
atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital.  
2.2- Não será permitida a participação de empresas:  
2.2.1- Estrangeiras que não funcionem no País;  
2.2.2- Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
2.2.3- Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com este Município, nos termos do inciso 
III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;  
2.2.4- Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02;  
2.2.5- Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98;  
2.2.6- Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.  
III - DO CREDENCIAMENTO 



 

 

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na 
alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga (Conforme anexo do edital). 
3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 
3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles 
poderá representar apenas uma credenciada. 
3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por 
ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
3.5 - O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar 
atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase 
de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
3.6 - A título de sugestão, o Edital traz em seu ANEXO, modelo de credenciamento. 
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO-EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido 
conforme Anexo deverá ser apresentada fora dos Envelopes n.° 01 e 02, junto ao credenciamento. 
4.2 - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na 
Lei Complementar nº 123/06 e suas atualizações, que deverá ser apresentada de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO deste Edital; comprovando o seu enquadramento; o documento, apresentado fora dos 
Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
a) Para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, as empresas deverão apresentar, 
consoante artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC, certidão expedida pela Junta Comercial (simplificada ou específica) que comprove 
o seu enquadramento, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06, especialmente em seu artigo 3º, 
assim demonstrando que está apta a exercer o direito de preferência, conforme previsto em seus artigos 42 a 49. 
a.1) A referida certidão, expedida pela Junta Comercial, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 
(Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
4.3 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) 
envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, a identificação da 
licitante, e os seguintes dizeres: 
 
AO MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 0/2018 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO COMPLETO DA PROPONENTE 
 
AO MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 0/2018 
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO COMPLETO DA PROPONENTE 
 
4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas, cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por 
membro da Equipe de Apoio, cópia autenticada por publicação por órgão da Imprensa Oficial, conforme artigo 32 



 

 

da Lei Federal nº 8666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, ou ainda emitidos via INTERNET, 
condicionados à verificação da sua autenticidade pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
5.1- O Anexo do edital deverá ser utilizado para a apresentação da Proposta, digitado, impresso ou preenchido a 
mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do 
licitante ou pelo procurador, acompanhado da respectiva procuração nos termos do item 3.1.1, caso não seja o 
próprio credenciado.  
5.2- Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das 
propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações 
de qualquer natureza. 
5.3- Deverão estar consignados na proposta:  
5.3.1- Preços por item em algarismos, e preço total em algarismos e por extenso, expressos em moeda corrente 
nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as 
despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas 
ou indiretas relacionadas ao objeto da presente licitação;  
a) O preço ofertado deverá ser apresentado com precisão de duas casas decimais;  
b) Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado.  
5.3.3- Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 dias contados a partir da data de sua apresentação;  
5.3.4- Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e 
indiretos referentes ao objeto licitado;  
5.4 - Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida 
sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente. 
5.5 - Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e 
condições do presente Edital. 
5.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e 
de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis. 
5.7 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 
60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 
5.8 – O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras para julgamento das 
propostas desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o seu conteúdo e relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação. 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação", nos termos do ítem 4.3 da cláusula IV, deverá conter os 
documentos a seguir: 
6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
6.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem 6.1.1 não precisarão constar do 
Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
6.1.2.2Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 



 

 

6.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, pela apresentação da Certidão conjunta de 
regularidade de débitos relativa a tributos federais, e dívida ativa da União; 
6.1.2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
6.1.2.5 Prova de regularidade de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 
6.1.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante: pela apresentação 
da Certidão relativa aos Débitos Municipais, dentro do prazo de validade; 
6.1.2.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de forma a comprovar a sua adimplência 
perante o referido Órgão. 
6.1.2.8 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº123/6 de 14 de dezembro de 
2006, que trata de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar a DECLARAÇÃO que se 
enquadra na citada lei, conforme modelo contido no ANEXO do Edital. 
6.1.2.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; (artigo 43 da Lei 123/2006) 
6.1.2.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa; (artigo 43, § 1º da Lei 123/2006) 
6.1.2.11 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos 
licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, 
inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 
6.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução do(s ) objeto(s) licitado(s ), mediante apresentação de declaração em 
papel timbra do, firma da por pessoas  jurídicas  públicas  e /ou privadas , que sendo clientes da  licitante , 
atestem a capacidade da mesma para procede r a execução do(s ) objeto(s ) licitado; 
b) Alvará de funcionamento e localização, emitido pelo órgão fiscal da sede do licitante, com prazo de valida de 
em vigor; 
c) Alvará Sanitário, emitido pelo órgão fiscal da sede do licitante, com prazo de valida de em vigor; 
d) Declaração de ciência que será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer acidente, da nos a 
terceiros, entre outros ocorridos em horário de trabalho, ficando o Município de Ilha Comprida/SP isento de 
qualquer responsabilidade pelos mesmos; 
e) Declaração de que assume o compromisso de reparar os problemas que porventura surgirem nos bens ou 
objeto desta licitação, no prazo determinado pelo Município de Ilha Comprida/SP , contado do recebimento da 
notificação desta . 
f) Declaração de Termo de Compromisso de disponibilizar a vaga em até 48 (quarenta e oito) horas dadata de 
solicitação por parte do Departamento Municipal de Saúde do Município de Ilha Comprida/SP.S 
Apresentar comprovação de inscrição junto a o Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), inclusive 
com numero de registro dos possíveis profissionaiscadastrados junto a  respectiva empresa licitante. 
e) Apresentar as regras de funcionamento interno (regimento interno) 
f) Declaração que Garante contato com a Equipe responsável pela internação para programação da alta. 
6.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.1.4.2 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data 
de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de apresentação da proposta. 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;  
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que não 
possui no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 



 

 

menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme 
preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, (conforme ANEXO do Edital); 
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a 
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de 
Governo. (conforme ANEXO do Edital); 
c) Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, para cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação, (conforme ANEXO do Edital); 
d) Indicação do responsável, ou responsáveis que assinarão o TERMO DE CONTRATO/ATA, com a qualificação 
completa e cargo que ocupa, ou ocupam na empresa, nº do CPF e, se procurador o instrumento de mandato; bem 
como a indicação das informações bancárias da conta-corrente da empresa, constando: o nome do Banco, 
Agência e nº da conta corrente / pessoa jurídica. , (conforme ANEXO do Edital); 
6.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
6.2.1- Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por 
cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado 
pelo Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação;  
6.2.2- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 
ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;  
6.2.3- Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, este Município aceitará como 
válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas;  
6.2.4- Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
6.2.5- Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do licitante. 
6.2.6- O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos órgãos 
expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se 
com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 30 (trinta) minutos. 
7.2 - Após os respectivos credenciamentos as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo do Edital e em envelopes 
separados a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
7.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o credenciamento e, por 
conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
7.2.2 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes ficarão em poder do Pregoeiro 
e da Equipe de Apoio, sendo devolvidos às licitantes desclassificadas, após a assinatura do Termo de Contrato ou 
efetivo cumprimento da obrigação pela proponente adjudicatária. 
7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que deixe de apresentar qualquer dos documentos e anexos solicitados neste Edital; 
c) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
7.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
7.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 
7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO LOTE. 



 

 

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos 
demais empatados e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
7.5.1.1 – Os lances deverão ser formulados em valores unitários por lote, distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 0,5%. 
7.6 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
7.6.1. Havendo empate, será assegurada a preferência de contratação para microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
7.6.2 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.7 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa 
de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 
7.7.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
7.8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
7.9 - Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 
7.9.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 
7.10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 
7.11 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação passíveis de obtenção 
por meio eletrônico poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
7.11.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis 
de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
7.11.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 
momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela verificação, a licitante será inabilitada. 
7.12 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no item 6.2e subitens da Cláusula VI, o 
Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Órgão emissor do Certificado de Registro Cadastral apresentado. 
7.13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame. 
7.14 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes 
desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, 
a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 
8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 
8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.   



 

 

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo para o item respectivo, e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.6 - A adjudicação será feita por valor global. 
8.7 - Nos eventuais recursos, a Recorrente deverá observar o seguinte: 
8.7.1 - somente serão válidos os documentos originais; 
8.7.2 - quando encaminhadas via FAC-SÍMILE, as razões do recurso serão válidas por até 48 (quarenta e oito) 
horas, tempo que o interessado deverá protocolar os memoriais originais junto ao Município de Ilha Comprida; 
8.7.3 - as razões deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo do Município de Ilha Comprida. 
8.7.4 - não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados memoriais. 
8.8 - Homologado o certame a vencedora será notificada via fax, ou correspondência (AR) ou correio eletrônico 
(e-mail institucional), ou em Publicação no Diário Oficial do Estado a critério da Administração, para que a 
empresa compareça para assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar: 
a) no caso de envio via fax a contar da data do comprovante de envio de fax. 
b) no caso de correspondência a contar da data de recebimento do AR pelo destinatário. 
c) no caso de publicação em Diário Oficial do Estado a contar da publicação. 
d) no caso de correio eletrônico a contar da data do envio de e-mail. 
IX- DA CONTRATAÇÃO  
9.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de ATA, cuja respectiva 
minuta constitui anexo do presente ato convocatório.  
9.1.1 - Se, por ocasião da formalização do ATA, as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, estiverem com os 
prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 
certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 
meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
9.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis,comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 9.1.1, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar.  
9.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis corridos contados da data da convocação, 
comparecer a sede do Município de Ilha Comprida para assinar a Ata de Registro de Preços, podendo ser 
prorrogado uma vez por igual período a critério deste Município, sob pena de decair do direito à contratação se 
não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  
9.3 A empresa contratada se obriga a manter, durante a vigência, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas nesta licitação, apresentando 
documentação revalidada se, no curso da vigência, algum documento perder a validade 
9.4 - Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, exigida os moldes dos subitens 6.1.2, ou, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular, ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova 
sessão pública, com vistas à celebração da contratação.  
9.5 Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições do item VII e subitens deste 
Edital.  
9.6 A contratação será celebrada com duração de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura da ATA. 
X- DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO  
10.1 As condições desta clausulas estão dispostas na Minuta da ATA e Anexo I, anexo do edital.  
XI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11.1 - A licitante, que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
11.2 - Pela inexecução total ou parcial do contrato/ata o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
11.2.1 - advertência; 



 

 

11.2.2 - multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 
11.2.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 
11.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 11.2.3 desta cláusula . 
11.2.5 - as sanções previstas acima, poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa previa do 
interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 
11.2.5.1 - das sanções estabelecidas no item 11.2 e subitens, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da 
CONTRATADA; 
11.2.5.2 - da sanção estabelecida no item 11.3, subitem 11.2.4, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da pena; 
11.3- O atraso injustificado na realização do serviço, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 
da Lei n.º 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada na proporção de 1,00% (um por cento) ao 
dia, sobre o valor da obrigação não cumprida. 
11.4 - Tudo o que for prestado incorretamente e, portanto não aceito, deverá ser substituído por outro, na 
especificação correta, no prazo previsto no item 10.3 deste edital; 
11.4.1 - a não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação da multa definida no item 11.3 
deste edital.  
11.5. As sanções previstas nos itens 11.1, 11.2, 11.3, 11.4 e subitens poderão ser aplicadas cumulativamente de 
acordo com circunstâncias do caso concreto. 
11.6 - O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada tenha direito, 
originário de fornecimento anterior ou futuro; 
11.6.1 - não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, deverá ser pago 
pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será 
cobrado judicialmente. 
XII - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
12.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
12.1.1 - As petições deverão ser protocoladas junto ao Departamento Administrativo/Divisão de Suprimentos e 
Licitações, dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo legal. 
12.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
12.1.3 - Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a formulação das propostas, o prazo 
de divulgação será restituído na íntegra. 
12.2 - Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer ao procedimento abaixo: 
12.2.1 - somente serão válidos os documentos originais; 
12.2.2 - quando encaminhados via FAC-SÍMILE, esses documentos serão válidos por até 48 (quarenta e oito) 
horas, tempo que o interessado deverá protocolar os documentos originais junto ao Município de Ilha Comprida; 
12.2.3 - os documentos deverão ser protocolados na Prefeitura do Município de Ilha Comprida, na Av. Beira Mar, 
no 11.000, Balneário Meu Recanto, CEP 11.925-000, na seção de Protocolo; 
12.2.4 - não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados documentos. 
XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
13.2 - De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, 
onde serão registradas as impugnações fundamentadas porventura apresentadas pelos representantes legais 
presentes. 
13.2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 
13.3 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão 
rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 



 

 

13.4 - Os demais atos pertinentes, como intimações, comunicados, resultado e outros relativos à licitação 
presente, quando necessários serão formalizados através de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
13.5 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes serão devolvidos 
oportunamente, após a celebração do contrato ou instrumento equivalente. 
13.6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
13.7 - A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na legislação que rege o 
presente certame. 
14 - O Foro da Comarca de Iguape/SP será competente para dirimir as questões oriundas deste procedimento 
licitatório, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
15 - Integram o presente Edital: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO IV – MODELO DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE; 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
ANEXO VIII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 
Ilha Comprida, 24 de abril de 2019. 
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ANEXO I 

TERMODEREFERÊNCIA 

DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de atendimento a pessoas com transtornos 

decorrentes do uso ou abuso de substancias psicoativo também conhecido como Clínica ou Centro Terapêutico – 

CT.  

Esse processo precisa ser dividido três em LOTES, abaixo listado, assim como devem ser inclusos MEDICAMENTOS 

e EXAMES necessários ao tratamento durante o período de internação: 

1º LOTE: ADOLESCENTES (DE 12 A 17 ANOS) MASCULINO/FEMININO, em uso de álcool e droga, com indicação de 

INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA. 

2º LOTE: ADULTOS (18 E MAIS) MASCULINO/FEMININO, em uso de álcool e droga, com indicação de INTERNAÇÃO 

VOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA. 

3º LOTE: PSIQUIATRIA (COM TRANSTORNO MENTAL EM USO DE ALCOOL E DROGAS), MASCULINO/FEMININO, 

com indicação de INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA. 

4º LOTE: PACIENTES DE QUALQUER IDADE, MASCULINO/FEMININO, COM INDICAÇÃO JUDICIAL DE INTERNAÇÃO 

INVOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA, SOB A RDC-50. 

OBJETIVO 

Este Serviço se faz necessário, pois ao considerarmoso aumento da  demanda de usuários em nosso município 

incorrendo em outros agravos, como delitos, problemas psiquiátricos e outros, ligados a este problema. 

Com o crescente consumo das referidas substâncias, houve uma expansão considerável destes Serviços no país. 

Para evitar a má qualidade do atendimento prestado e a inadequação dos Estabelecimentos que se propõem a 

abrigar os dependentes em busca de tratamento, foi regulamentado o funcionamento do Centro Terapêutico, 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Informamos abaixo as especificações exigidas neste Processo, obedecendoa legislação vigente, garantindo assim 

a melhor qualidade no atendimento prestado aos  nossos usuários, reduzindo os agravos à saúde, aos quais estes 

estão expostos, promovendo mudanças de práticas e padronizando as rotinas dos serviços com a implementação 

de medidas mais eficazes e humanizadas, garantindo  a satisfação de ambas as partes. 

QUANTITATIVOS E PREÇO ESTIMADO 

LOTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Nº DE VAGAS 
ESTIMADA  UNI 

PREÇO 
ESTIMADO 

MENSAL VAGA 

VALOR 
TOTAL 

1 

1º LOTE: ADOLESCENTES (DE 12 A 17 ANOS) MASCULINO/FEMININO, 
EM USO DE ÁLCOOL E DROGA, COM INDICAÇÃO DE INTERNAÇÃO 
VOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA DE ACORDO COM O TERMO DE 
REFERENCIA. 

15 MES R$ 2.873,33 R$ 43.100,00 

2 
2º LOTE: ADULTOS (18 E MAIS) MASCULINO/FEMININO, EM USO DE 
ÁLCOOL E DROGA, COM INDICAÇÃO DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA e 
COMPULSÓRIA. DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA. 

15 MES R$ 2.898,33 R$ 43.475,00 

3 

3º LOTE: PSIQUIATRIA (COM TRANSTORNO MENTAL EM USO DE 
ALCOOL E DROGAS), MASCULINO/FEMININO, COM INDICAÇÃO DE 
INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA. DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERENCIA. 

15 MES R$ 5.366,67 R$ 80.500,00 



 

 

 

1. Conceituação – os CT Unidades que têm por função a oferta de um ambiente protegido técnica e 

eticamente orientados, que forneça suporte e tratamento aos usuários abusivos e/ou dependentes de 

substâncias psicoativas, durante período estabelecido de acordo com programa terapêutico adaptado às 

necessidades de cada caso. Deve oferecer uma rede de ajuda no processo de recuperação das pessoas, 

resgatando a cidadania,' buscando encontrar novas possibilidades de reabilitação física e psicológica e de 

reinserção social. 

2. Ambientação – os ambientes deverão manter uma relação direta entre as atividades a serem 

desenvolvidas e os ambientes para a realização das mesmas. A saber: 

2.1 - Setor de hospedagem – deverá ter um alojamento para cada Unidade de 30 residentes 

2.2 – Quarto Coletivo – para, no máximo 6 residentes 

2.3 – Banheiro para residentes – 1 bacia, 1 lavatório e 1 chuveiro para cada 6 camas. 

2.4. – Banheiro para deficientes – 1 banheiro de cada Unidade deverá estar adaptado para o uso de deficientes. 

3. Setor de terapia/recuperação – 

3.1 – Sala de Atendimento Social 

3.2 – Sala de Atendimento Individual 

3.3 – Sala de Atendimento Coletivo 

3.4 – Sala de TV 

3.5 – Oficinas – desenho, marcenaria, gráfica. 

3.6 – Quadra de Esportes 

3.7 – Sala para prática de exercícios físicos 

3.8 – Horta ou outro tipo de cultivo 

3.9 – Área externa para caminhadas- 

4. Setor Administrativo 

4.1 – Sala de recepção dos residentes, familiares e visitantes 

4.2 – Sala Administrativa 

4.3 – Arquivos para as fichas dos pacientes / prontuários 

4.4 – Sala para reunião de equipe 

4.5 – Sanitário para funcionários 

5. Cozinha / Refeitório – esta área deverá ser compatível com o número de pacientes e não ter comunicação 

direta com as instalações sanitárias. Deverá ter minimamente as seguintes áreas: 

5.1 – Recepção de Alimentos 

5.2 – Armazenagem de Gêneros Não Perecíveis – área de armazenamento dosgêneros secos, ou seja, farinhas, 

açúcar, café, arroz, feijão, etc, em embalagens lacradas. Nesta área não poderão serarmazenados produtos de 

limpeza. 



 

 

5.3 – Armazenamentos de Gêneros Perecíveis – área de armazenamento de gêneros que necessitam de 

refrigeração e/ou congelamento. Aí se encaixam carnes, leite e derivados, frutas e hortaliças e alimentos prontos. 

Esta área deverá conter geladeiras e/ou câmaras frias. 

5.4 – Área de Preparo dos Alimentos – esta área deverá ter bancadas e cubas de material liso, impermeável e de 

fácil higienização. Deve ser ventilada e iluminada. 

5.5 – Área de Cocção – esta área é destinada ao cozimento, frituras e forneamento dos alimentos dos produtos, 

não devendo aí existir geladeiras, freezer, devido ao calor excessivo. Caso não seja possibilidade, instalar coifas e 

exaustores, para refrescarambiente. 

5.6 – Área de distribuição de alimentos 

5.7 – Área de higiene de utensílios e louça 

5.8 – Armazenamento de utensílios – armários formicados ou de material lavável. 

5.9 – Refeitório -este local deverá ter equipamentos de manutenção de alimentos, tais como: balcão térmico ( 

que deve ser limpo diariamente com água tratada, trocada diariamente e que atinja temperatura entre 80 e 90º, 

estufas que também devem ser higienizadas diariamente, mantendo a temperatura em 65º e balcões refrigerados 

, mantendo a temperatura em 10º. 

6. Lavanderia – deve ter espaço físico suficiente, piso lavável que tenha ligeira inclinação para evitar retenção de 

água. Os tanques de lavagem devem ter superfície lisa e impermeável, para facilitar a limpeza. A lavanderia 

coletiva deverá ter as seguintes áreas: 

6.1 – Armazenagem de roupa suja – deve estar separada da área de roupa limpa por barreira física, para conter a 

infecção cruzada. 

6.2 – Lavagem – deve ser usado produto desinfetante aprovado e registrado no órgão competente do Ministério 

da Saúde, e que reduza microorganismos patogênicos. 

6.3 – Secagem 

6.4 – Passadeira (calandra ou mesa de passar roupa) , com apenas esta finalidade. 

7. Área de Serviço – recinto para guarda de material de limpeza, com área compatível com a quantidade de 

produtos armazenados. Prever tanque para lavagem dos utensílios de limpeza geral.  

8. Resíduos Sólidos – produtos descartados (lixo) devem ser dispostos adequadamente em recipientes dotados 

de tampas e pedal e que sejam de fácil limpeza, revestidos com sacos plásticos resistentes, conforme a NBR 

9191da ABNT, recolhidos periodicamente e armazenadosem local de ventilação natural, protegidos da presença 

de vetores, com paredes e pisos revestidos e laváveis e de fácil acesso para a remoção. 

9. Botijões de gás – devem ser dispostos em área externa e exclusiva para o armazenamento de recipientes de 

gás liquefeito de petróleo – GLP e seus acessórios.  

10. Água - as instalações prediais de água e esgoto devem seguir as normas e especificações da ABNT e as 

determinações constantes na legislação sanitária vigente. 



 

 

11. Controle integrado de pragas – o programa de controle de pragas implementado pela instituição deve 

contemplar todas as medidas preventivas necessárias para minimizar a necessidade de aplicação de produtos 

saneantes domissanitários, como desinfetantes, raticidas e inseticidas. 

12. Alimentação – as instituições que possuem serviço próprio de alimentação ou empresa terceirizada , deve 

obedecer aos critérios estabelecidos pela Portaria CVS 6/99, que dispõe sobre os parâmetros e critérios para o 

controle higiênico sanitário em estabelecimentos de alimentos e a Portaria CVS 18/08, que dispõe sobre o 

controle de saúde dos funcionários. 

Os cardápios elaborados devem permanecer disponíveis para a autoridade sanitária. 

13. Presença de animais – caso a instituição possua animais, deve respeitar a legislação pertinente e assegurar 

condições sanitárias adequadas visando o bem estar animal e a proteção da saúde humana. 

14. Saúde dos Trabalhadores – aos trabalhadores das Comunidades Terapêuticas devem ser asseguradas as 

condições físicas, técnicas, humanas e de organização do trabalho que impliquem na promoção da saúde e 

prevenção de acidentes, agravos e doenças relacionadas ao trabalho, de acordo com a característica das 

atividades desenvolvidas e dos fatores de risco existentes no local de trabalho.  

14.1 - Todos os trabalhadores devem ser submetidos a exames médicos: admissional, periódicos, de retorno ao 

trabalho, de mudança de função e demissional. 

14.2 – Todos os trabalhadores devem ser imunizados através da aplicação de vacinas em conformidade com o 

Programa Nacional de Imunização – PNI. 

14.3 – O ambiente de trabalho deve possuir condições de higiene, conforto e salubridade. 

14.4 – Os trabalhadores devem receber capacitação inicial e permanente sobre: as rotinas da comunidade 

terapêutica, cuidados de higiene, saúde e alimentação, medidas de proteção individual, normas e procedimentos 

a serem adotados em caso de ocorrência de incidentes e acidentes. 

14.5 – Os trabalhadores devem utilizar os Equipamentos de Proteção Ambiental – EPI, para cada tarefa destinada 

e posto de trabalho, de acordo com o posto de trabalho, conforme descrito na NR6 do MTE. 

14.6 – Em casos de acidentes, incidentes ou danos à saúde dos trabalhadores, o empregador deverá proceder à 

notificação previdenciária e epidemiológica, por meio da Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT e da Ficha 

de Notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN – NET, para que sejam tomadas as 

medidas necessárias para cada caso: investigação do acidente, medidas profiláticas e outros. 

15 – Recursos Humanos 

A equipe mínima para atendimento de no máximo 30 (trinta) residentes deve ser composta por: 

15.1 – 01 (hum) Profissional de Saúde, Psicólogo e Serviço Social, com formação superior, responsável pelo 

Programa Terapêutico, capacitado para o atendimento de pessoa com transtornos decorrentes do uso e abuso de 

Substâncias Psicoativas – SPA em cursos aprovados pelos órgãos oficiais de educação e de saúde. 

15.2 – 1 (hum) profissional da saúde de nível médio; 

15.3 – 01 (hum) Coordenador Administrativo 



 

 

15.4 – 03 (três) Agentes Comunitários capacitados em dependência química em cursos aprovados pelos órgãos 

oficiais de educação e saúde. 

O Serviço deve garantir a presença de, pelo menos, um membro da equipe técnica no Estabelecimento no 

período noturno. 

Recomenda-se a inclusão de Curso de Primeiros Socorros no curso de capacitação. 

16 – Manuais de Normas e Rotinas 

O estabelecimento deverá manter disponível para os funcionários e órgãos competentes de fiscalização, os 

Manuais de Normas e Rotinas, atualizados, referentes às atividades desenvolvidas. 

O Serviço deverá explicitar por escrito os seus critérios e protocolos para a triagem quanto a: 

16.1 – Avaliação Médica por Clínico Geral; 

16.2 – Avaliação Médica por Psiquiatra; 

16.3 – Avaliação Psicológica; 

16.4 – Avaliação familiar por AssistenteSocial e/ou Psicólogo; 

16.5 – Realização de exames laboratoriais; 

16.6 – Estabelecimento de Programa Terapêutico Individual; 

16.7 – Critérios de rotina de tratamento 

17- Medicamentos  

17.1 - O Estabelecimento de Assistência à Saúde – EAS quereceba pessoas que façam uso de medicamentos a 

base de substâncias entorpecentes e/ou psicotrópicas e outras sujeitas ao controle especial, a direção do Serviço 

assumirá a responsabilidade pela administração e guarda do medicamento. 

17.2 – Estes medicamentos deverão ser obrigatoriamente guardados sob chave ou outro dispositivo que ofereça 

segurança, em local exclusivo para este fim. 

17.3 – Esta área de estocagem deve ser considerada como área de segurança máxima; 

17.4 – Esta área deve ser isolada das demais, somente podendo ter acesso a ela o pessoal autorizado; 

17.5 – Os registros de entrada e saída destes medicamentos deverão ser feitos de acordo com a legislação 

sanitária específica. 

17.6 – Estas áreas bem como a documentação deverão estar à disposição, caso necessário consulta e verificação. 

18. Critérios mínimos para admissão de pessoas em um Centro Terapêutico 

O tratamento aos admitidos nos Centros Terapêuticos deverá ser baseado na convivência com pares para a 

reabilitação global do indivíduo.  

Neste regime de tratamentoos internos não são assistidos por equipe de saúde permanente, em tempo integral.  

Para tanto, necessitam ter condições mínimas de auto cuidado e entendimento da situação, assim como, estarem 

motivados a seguir o tratamento de forma voluntária. 

Além disto, será necessário: 

18.6 - PELO MENOS 1 (hum) atendimento médico psiquiátrico ao mês para aqueles com comorbidade 

psiquiátrica. 



 

 

18.7 – O profissional da saúde de nível técnico, sob supervisão do profissional de saúde de nível superior, será 

responsável por administrar e guardar as medicações prescritas pelo médico, que avaliou previamente o 

paciente. 

18.8 – Os internos que necessitem de assistência médica oude saúde intensiva não devem ser encaminhados ou 

mantidos no Centro Terapêutico. As condições em que isto ocorre são: 

18.8.1 – Intoxicação por álcool ou drogas – estes devem ser tratados em ambiente hospitalar, podendo ser 

encaminhados ao Centro Terapêutico após a resolução do quadro; 

18.8.2 – Síndrome de abstinência de álcool, opióides, anfetaminas, benzodiazepínicos ou qualquer outra 

substância em que haja risco de complicações clínicas em sua evolução; 

18.8.3 – Doenças clínicas agudas ou descompensadas como hipertensão, diabetes, cardiopatias, hepatopatias, 

infecções. Nestes casos, o médico deverá avaliar o paciente e somente liberar para tratamento no Centro 

Terapêutico quando o quadro estiver compensado; 

18.8.4 – Risco de auto ou heteroagressividade, ou seja pacientes com risco de suicídio, auto-agressão, homicídio 

ou heteroagressão. 

18.8.5 – Sintomas psicóticos, com alucinações ou delírios não tem possibilidade de ficarem em um Centro 

Terapêutico. 

18.8.6 – Alteração do nível de consciência como estado comatoso, torporoso, sonolência, confusão mental; 

18.8.7 – Suspeita de trauma craniano, torácico, abdominal, ortopédico devem ser avaliados etratados antes de 

serem encaminhados ao Centro Terapêutico; 

18.8.9 – Transtornos psiquiátricos graves e em fase aguda como depressão, mania, demências, entre outros, 

devem ser tratados e após estabilizados terem possibilidade de seguirem tratamento no Centro Terapêutico. 

19. Documentação se caso a empresa seja a vencedora do certame:  

19.1 – - Ter toda a documentação dos funcionários em dia e disponível para consulta; 

19.2 - Cópia de Serviços Terceirizados e da Licença de Funcionamento da contratada quando for o caso; 

19.3  - Cópia do documento de inscrição do Responsável Técnico – RT no conselho profissional cabível; 

19.4  - Documentos originais do programa de garantia de qualidade e comprovação de implantação; 

19.5  - Manual de Normas, Rotinas e Procedimentos; 

19.6  - Protocolo de Atendimento para pacientes portadores ou que venham a desenvolver moléstias infecciosas. 

19.7 - Certificado do COREN 

19.8 - Certificado do CREMESP 

19.9 - Certificado do CRESS 

19.10 - Certificado do CRPSP 

19.11 - CNS 

19.12 - Balanço Patrimonial 

19.13 - CMDCA 

19.14 - Serviço de Psiquiatria 



 

 

20 - DO REAJUSTE 

20.1 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável., o ÓRGÃO GERENCIADOR se julgar conveniente, poderá 

optar por cancelar a ata e iniciar outro procedimento licitatório. Comprovada a redução dos preços praticados no 

mercado nas mesmas condições do registro e definido os novos preços máximos a serem pagos pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, os FORNECEDORES registrados serão convocados para alteração, por aditamento, do preço da 

ATA. 

21 - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

21.1 Dos direitos 

21.1.1 Constituem direitos da ORGÃO GERENCIADOR, receber o objeto deste registro de preços nas condições 

avençadas e do FORNECEDOR perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 

21.2 Das Obrigações 

21.2.2Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar ao FORNECEDOR as condições necessárias à regular execução do presente ajuste; 

c) prestar ao FORNECEDOR todos os esclarecimentos necessários para a prestação dos serviços, objeto do 

presente instrumento; e 

d) indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento do presente ajuste. 

22.3 Constituem obrigações do FORNECEDOR: 

a) Descrever detalhadamente o produto ofertado, mesmo que seja igual à descrição do Edital; 

b) Prestar os serviços de acordo com as especificações constantes de sua proposta , responsabilizando-se pela 

exatidão, obrigando-se a reparar, exclusivamente às suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e 

quaisquer outras irregularidades; 

c) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Apresentar durante a execução da Ata de Registro de Preços, se solicitado, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

e) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente ajuste. 

f) Comunicar o ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de 48 (quarenta e oito) horas qualquer ocorrência anormal, 

que impeça a prestação dos serviços objeto da Ata de Registro de Preços firmada; 

g) Cumprir todas as orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR para fiel cumprimento do objeto da Ata de Registro 

de Preços firmada; 

h) Não transferir total ou parcialmente o objeto deste ajuste para terceiros; 

i) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do ÓRGÃO GERENCIADOR prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atender as reclamações caso ocorram; e 



 

 

j) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente ajuste, facultada a supressão além desse limite. 

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 Pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor ou nas condições 

pactuadas na presente Ata de Registro de Preços, sujeitar-se-á o FORNECEDOR às penalidades e sanções previstas 

na Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao MUNICÍPIO pelo 

infrator e, em especial:  

22.1.1 advertência, por escrito, sempre que ocorrer pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido; 

22.1.2 multas sobre o valor total da nota de empenho; 

a) de 5% pelo descumprimento das normas estabelecidas no presente processo ou normas estabelecidas por 

legislação pertinente; 

b) de 1% caso ocorra qualquer irregularidades durante o fornecimento; 

c) de 20% no caso de não assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no prazo fixado no edital; e 

d) de 1% por dia de atraso que exceder o prazo fixado para o fornecimento. 

22.1.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 

interesse público e da possibilidade da rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

22.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por período não superior a 

02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

22.1.4 Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave, tais 

como frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do 

processo licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 

objeto da licitação, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e comunicada ao TCE/SP – 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

22.1.5 A recusa injustificada do FORNECEDOR com propostas classificadas no pregão e indicadas para registro 

dos respectivos preços, ensejará na aplicação das sanções previstas no Edital e no presente ajuste. 

23 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

23.1 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; e 

c) tiver presentes razões de interesse público. 

23.2 O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados os contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR. 



 

 

23.3 O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução das condições pactuadas na Ata de Registro de 

Preços, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

23.4 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 

independente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) inexecução parcial ou total dos termos registrados na Ata do Registro de Preços; 

b) decretação de falência, pedido de concordata, liquidação judicial ou extrajudicial ou suspensão pelas 

autoridades competentes das atividades do FORNECEDOR; 

c) inobservância de dispositivos legais; 

d) dissolução de empresa Fornecedora; e 

e) nos demais casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

23.5 Nos casos de rescisão pelos incisos a) e/ou c) acima, a parte inadimplente será responsável pelo 

ressarcimento, a outra, dos eventuais prejuízos decorrentes da rescisão. 

23.6 Por ato unilateral do ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata, quando venha a ocorrer o não cumprimento ou 

cumprimento irregular das cláusulas da Ata de Registro de Preços, especificações técnicas, ou prazos, tais como: 

a) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 

b) Lentidão do seu cumprimento, levando o ÓRGÃO GERENCIADOR a comprovar a impossibilidade da prestação 

dos serviços, nos prazos estipulados; 

c) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata; 

d) Subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, ou associação da empresa FORNECEDORA com outrem, 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência do 

ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata; 

e) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como, a de seus superiores. 

24. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

24.1. A execução do objeto deste Contrato será acompanhada pela Diretoria Municipal de Saúde doMunicípio de 

Ilha Comprida, em conformidade com o artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

24.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até 

mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

Prefeitura ou de seus agentes e prepostos (artigo 70 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993). 

 

  



 

 

ANEXO II 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° ____/2019 PROCESSO N. ° _____/2019 
OBJETO: FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO 
OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM CONHECIDO COMO CLÍNICA OU CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
ÁO MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 

DADOS DO LICITANTE 

DENOMINAÇÃO: 

ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX: 

EMAIL: CNPJ: 

Prezados Senhores:  
Apresentamos pelo presente TERMO DE PROPOSTA COMERCIAL, as condições para o fornecimento do objeto do certame licitatório 
referido acima, nos termos e condições mínimas estabelecidos pelo edital e demais anexos, no valor unitário e global da tabela abaixo. A 
apresentação desta proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do licitante 
neste certame. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTID
ADE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
1º LOTE: ADOLESCENTES ( DE 12 A 17 ANOS) MASCULINO/FEMININO, EM USO DE 

ÁLCOOL E DROGA, COM INDICAÇÃO DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA, 
INVOLUNTÁRIA  e COMPULSÓRIA DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA. 

150 
  

2 
2º LOTE: ADULTOS ( 18 E MAIS) MASCULINO/FEMININO, EM USO DE ÁLCOOL E 

DROGA, COM INDICAÇÃO DE INTERNAÇÃO VOLUNTÁRIA, INVOLUNTÁRIA e 
COMPULSÓRIA. DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA. 

150 
  

3 

3º LOTE: PSIQUIATRIA ( COM TRANSTORNO MENTAL EM USO DE ALCOOL E 
DROGAS), MASCULINO/FEMININO, COM INDICAÇÃO DE INTERNAÇÃO 

VOLUNTÁRIA, INVOLUNTÁRIA e COMPULSÓRIA. DE ACORDO COM O TERMO DE 
REFERENCIA. 

150 

  

VALOR TOTAL  R$ 
  
 O Prazo de validade da presente proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura dos envelopes. 
 Pela presente proposta, colocamos nossa empresa a disposição do Órgão Gerenciador, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 

estando dispostos a iniciarmos a referida execução do serviço do objeto do certame, após o pedido emitido pelo setor competente do 
Órgão Gerenciador, nos termos e condições estabelecidas no Edital. 

 DECLARO pela apresentação da presente proposta, sob as penalidades legais, em nome da empresa (abaixo qualificada), pela 
apresentação da presente proposta, que nos preços dispostos acima, encontram-se incluídos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos, bem como quaisquer outras despesas, inclusive as relativas pagamento transporte dos produtos até o local de entrega 
estabelecido pelo Órgão Gerenciador, impostos, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas com o 
fornecimento das mercadorias constantes de nossa proposta, objeto da presente licitação; bem como efetuaremos a substituição 
imediata e totalmente às nossas expensas, caso as mercadorias apresentem qualquer avaria durante o transporte, ou qualquer outra 
divergência quanto ao item cotado em nossa proposta. 

Local e data _________________ 
 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 

 

Ou 

 
CARIMBO (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA):  



 

 

ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA E A EMPRESA 
____________. 
 

 
Pelo presente contrato, de um lado, o MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no CNPJ/MF no 

64.037.872/0001-07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de Ilha 
Comprida, Estado de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor Geraldino Barbosa de 
Oliveira Junior, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e de outro lado, a empresa 
__________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, com sede na 
_______________________, nº ____, ______________ - __, representada na forma de seu estatuto/contrato 
social pelo Senhor ________________, RG nº _____________ e CPF nº _______________, doravante 
denominado FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2019, processo administrativo n.º ....../2019., RESOLVE registrar os 
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.1- O presente contrato tem por objeto FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A 
PESSOAS COM TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM 
CONHECIDO COMO CLÍNICA OU CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES)..REFERENTE 
AO LOTE (--) 
1.2- Considera-se parte integrante do presente instrumento em todos os seus termos, como se nele estivessem 
transcritos, os seguintes documentos:  
a) Proc. nº ___/2019 
a) Edital do Pregão nº ___/___ e seus Anexos;  
b) Proposta, apresentada pela CONTRATADA;  
c) Ata da sessão do Pregão nº ___/__ 
1.3 A assinatura do presente instrumento pelas partes, não gera para o ÓRGÃO GERENCIADOR a obrigatoriedade 
em contratar. 
1.3.1 - O Departamento de Educação do Município de Ilha Comprida/SP não se obrigam a adquirir a quantidade 
total ou parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na proposta 
são as que seguem: 
 

LOTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Nº DE 

VAGAS 
ESTIMADA  

UNI PREÇO ESTIMADO 
MENSAL VAGA VALOR TOTAL 

      

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO  
3.1 –A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA, deverá ser entregue ao Departamento Municipal de Saúde 
do Órgão Licitante, para o seu ateste. 
3.2. O pagamento ocorrerá mensalmente, mediante apresentação da fatura correspondentes aos serviços 
prestados, e seguirá o Cronograma de Desembolso estabelecido pelo Órgão Licitante; desde que a referida fatura, 
devidamente atestada. 
3.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da Licitante Vencedora a ser informada 
junto com a documentação de sua proposta. 



 

 

3.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Licitante Vencedora e seu 
vencimento ocorrerá obedecendo ao cronograma acima citado. 
3.5 A Licitante vencedora deverá comprovar manter sua regularidade fiscal e trabalhista, 
3.6 Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o mesmo será 
efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária. 
3.7 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após o fechamento mensal do serviço 
empenhado, com a apresentação da respectiva nota fiscal vistada/atestada pelo responsável indicado para este 
fim pelo Município acompanhado do relatório mensal. 
3.8 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida nos itens anteriores. 
3.9 – O Município não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas 
modalidades “ordem de pagamento bancária”, “Correios” ou “duplicata em carteira”, devendo a adjudicatária 
indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 
CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso nos seguintes casos:  
4.1.1 Pelo ADJUDICADOR, quando:  
a) Houver descumprimento total ou parcial, pela Adjudicatária, das condições previstas no Edital da presente 
licitação e referenciadas nesta Ata;  
b) A Adjudicatária não assinar a presente Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota de Empenho e/ou 
Autorização de Fornecimento, no prazo estabelecido no Edital, sem justificativa aceitável;  
c) A Adjudicatária não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
d) Por razões de interesse público;  
e) Quando da liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou falência da Adjudicatária;  
f) Das demais hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei 8666/93, bem como no Edital desta licitação.  
4.1.2 Pela ADJUDICATÁRIA, quando:  
a) Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem ao Registro de Preços, sendo esta solicitação, tanto para cancelamento ou 
suspensão do preço registrado, formulada com antecedência de 30 dias, caso em que fica facultada ao 
ADJUDICADOR a aplicação das penalidades previstas no Edital, caso não aceitas as razões do pedido;  
b) O cancelamento e a suspensão de registro, nas hipóteses previstas, assegurado a ADJUDICATÁRIA o 
contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente;  
c) A comunicação do cancelamento ou suspensão de preço registrado será efetuada pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Registro 
de preços;  
d) O prazo para a suspensão temporária deverá ser estabelecido em cada caso, sendo que, enquanto perdurar a 
suspensão, poderão ser utilizadas novas licitações para aquisição do respectivo objeto registrado.  
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:  
5.1- A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (Doze) meses, a partir da sua assinatura, durante 
o qual a Prefeitura do Município de Ilha Comprida não será obrigado a adquirir o serviço referido na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, 
cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, 
neste caso, o contraditório e a ampla defesa.  
5.2.- O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável;, exceto nas hipóteses de redução dos preços praticados 
no mercado. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 
federal n° 8.666/93, o ÓRGÃO GERENCIADOR se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ata e iniciar 
outro procedimento licitatório. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 
do registro e definido os novos preços máximos a serem pagos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, os FORNECEDORES 
registrados serão convocados para alteração, por aditamento, do preço da ATA 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR   
6.1 - Além das obrigações e responsabilidades estabelecidas no Memorial Descritivo - Anexo I do edital, a 
CONTRATADA obriga-se a:  



 

 

6.2 - O FORNECEDORresponsabilizar-se-á pelo fiel cumprimento dos encargos assumidos na contratação e pelos 
demais encargos que lhe são atribuídos segundo a legislação vigente.  
6.3 - A inadimplência do FORNECEDOR, com referência aos encargos estabelecidos neste contrato, não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ORGÃO GERENCIADOR  
7.1- O ORGÃO GERENCIADOR responsabilizar-se-á pelo pagamento do valor na forma ajustada e pelos demais 
encargos assumidos na contratação e os que lhe são atribuídos segundo a legislação vigente.  
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO E SANÇÕES  
8.1- O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese prevista no 
artigo 78, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883 de 8 de junho de 
1994, autoriza, desde já, o ORGÃO GERENCIADOR a rescindir unilateralmente este contrato, independentemente 
de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso 
de inadimplência. 
8.2- No caso de rescisão administrativa unilateral, o FORNECEDOR reconhece o direito do ORGÃO GERENCIADOR 
de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação.  
8.3- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil do 
FORNECEDOR pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  
8.4- A aplicação das penalidades não impede o FORNECEDOR de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados 
decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela ORGÃO GERENCIADOR.  
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
9.1. O vencimento do prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
ADJUDICATÁRIA de cumprir os compromissos assumidos e constantes da Nota de Empenho e/ou Ordem de 
Fornecimento, emitidas dentro da vigência;  
9.2. A ADJUDICADORA não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas condições estabelecidas no Edital 
e as normas contidas na Lei 8666/93 e suas alterações posteriores;  
9.3. Demais condições são as estabelecidas no Edital da presente licitação;  
9.4. Ao assinar o presente documento, a ADJUDICATÁRIA fica ciente que deverão ser obedecidas as demais 
condições estabelecidas no respectivo Edital e proposta.  
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS 
10.1 Reger-se-á presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 
Federal nº 10.520, de 17.07.2002, no Decreto Federal nº 7.892, de 25.01.2013, na Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e demais 
normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Presencial nº 16/2019 e Processo 
Administrativo nº 154/2019. para o esclarecimento dos casos por ventura omissos nesta ATA. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - FORO  
11.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Iguape, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais oriundas desta ATA. 
11.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam a presente ATA para todos os fins de direito.  

Ilha Comprida,____ de ______ de 201. 
ORGÃO GERENCIADOR: 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

FORNECEDOR : 
 

(NOME DA EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO) 
TESTEMUNHAS: 
1ª 2ª 
 

VISTO E APROVADO: 
 

PROCURADOR JURÍDICO/MIC 
  



 

 

ANEXO IV 

MODELO DECREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE DA LICITANTE  
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º ___/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2019 
OBJETO: FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNOS 
DECORRENTES DO USO OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM CONHECIDO COMO CLÍNICA OU 
CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 

 

A (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.° ________________ por seu 

representante legal (nome e qualificação do representante legal – conf. doc. ANEXO*), credencia como seu 

representante o Sr. _______________________, RG. Nº ______________, CPF nº _______________, para em seu 

nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes específicos para formular lances, negociar 

preços, interpor recursos e desistir de sua interposição, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, na 

sessão pública de processamento do Pregão. 

 

Local, _____ de __________________ de 2019. 

 
 
 
 
 

Assinatura do Representante 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 

ou 
Carimbo (razão social da empresa): 

 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.:  
*O credenciamento deverá vir acompanhado da documentação necessária para comprovação da validade do 
mesmo, conforme previsto no item 4 do Edital. 

  



 

 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ____/2019 
 
 
A empresa _________________(nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.° ____________ com sede à Rua 
___________________(endereço completo da licitante), por seu representante legal________________ (nome e 
qualificação do representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório do Pregão Presencial Nº 
____/2019, e em cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, aos quais se submete, DECLARA que:  
1. Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação; 
2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público em nenhuma esfera de Governo, não estando impedida de contratar com a 
Administração Pública, direta ou indireta; 
3. Não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 
4. Encontra-se em situação regular perante o MINISTÉRIO DO TRABALHO, não possuindo no seu quadro de funcionários, 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal c/c o 
inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
5. Cumpre as normas relativas a saúde, a segurança e a higiene no trabalho de seus empregados, excluindo no que se refere 
a este aspecto, quaisquer responsabilidades que eventualmente possam recair sobre o Município de Ilha Comprida; 
6. Tomou conhecimento de todas as informações e especificações do Edital, e que aceita as condições nele estabelecidas, 
para o fiel cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 
7. Examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, tendo tomado conhecimento do grau 
de dificuldade e complexidade do objeto, bem como está ciente de que não poderá alegar desconhecimento para posterior 
alteração dos preços propostos, ou modificação nas especificações para o cumprimento integral do objeto da presente 
licitação; 
8. Caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora desta licitação, indica a seguir as informações solicitadas no subitem 7.1.5. 
¨d¨ do edital: 
Responsável (is)_________________________________________________________________ 
que assinará (ão) o Termo de Contrato, c/ qualificação completa, cargo que ocupa(m), e, se procurador o instrumento de 
mandato. 
CPF/MF Nº______________________________ RG Nº __________________________________ 
Endereço residencial completo _______________________________________________________________ 
Nº conta corrente/pessoa jurídica ___________ Agência ___________ Banco__________________ 
E-mail institucional:_______________________________ 
E-mail pessoal: _____________________________________ 
Telefone(s): (__) _________ 

 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração: 

 
Local, _____ de __________________ de 2019. 

 
 
 

Assinatura do Representante 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
  



 

 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º ___/2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2019 
OBJETO: FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNOS 
DECORRENTES DO USO OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM CONHECIDO COMO CLÍNICA OU 
CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 
 

 

 

A empresa _____________________________________, devidamente inscrita no CNPJ 

sob n.º ______________________________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) 

__________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

________________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, para efeito do cumprimento ao inciso 

VII, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Pregão acima identificado.  

 
Local, _____ de ______________ 2019. 

 
 
 
 
 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
 
  



 

 

ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa 

_________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações posteriores, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate da referida lei complementar, no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº ___/2019, 

realizado pelo Município de Ilha Comprida do Estado de São Paulo. 

 

___________, _____ de ______________ 2019. 
 

 

 
 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* A DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DO DOCUMENTO ATUALIZADO EMITIDO PELA JUNTA COMERCIAL 
DA SEDE DA EMPRESA, COMPROVANDO O SEU ENQUADRAMENTO 

 
  



 

 

ANEXO VIII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS  

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA/SP 
CONTRATADA:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO: FORMAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM INTENÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM TRANSTORNOS DECORRENTES DO USO 
OU ABUSO DE SUBSTANCIAS PSICOATIVAS TAMBÉM CONHECIDO COMO CLÍNICA OU CENTRO TERAPEUTICO – CT  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) JOÃO FERREIRA DE MORAES NETO 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, 
peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que 
mais couber. 

ILHA COMPRIDA,de  de 2019. 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: Geraldino Barbosa de Oliveira Júnior 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:              RG:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
 
 
Assinatura:______________________________________________________ 
 

 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome:  
Cargo:  
RG nº          e              CPF nº  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  
Telefone(s):  
 
Assinatura: _____________________________________________________________ 

 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico 


